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Meus agradecimentos
“Quem vive o dia de hoje com medo do amanhã, não vive 

nem o hoje, nem o amanhã”, ensinou Uwais Al-Qami, figura his-
tórica do islamismo. É com essa crença que dediquei meu melhor 
nos últimos três anos como presidente da ANAMT, combinando 
alegria com desprendimento, pois, podendo estatutariamente 
me apresentar para a reeleição, preferi abrir mão dessa prerro-
gativa para estimular a renovação, a fruição da vida. Assim, ha-
vendo emprestado três anos de minha vida profissional, pesso-
al e familiar, e mesmo de meu prestígio, à vida associativa, em 
seu cargo máximo, chega o momento de continuar minha luta 
de muitas décadas em defesa da saúde dos trabalhadores e das 
trabalhadoras, mudando de trincheira.

 Em 18 de maio próximo, irei me despedir do cargo, porém 
com a certeza do dever cumprido e extremamente grato a todos 
os colegas que também deram de seu melhor, quer na Diretoria 
da ANAMT, quer fora dela. Por certo não nos faltou coragem e 
entrega, e o medo do amanhã não nos paralisou, como ensinou 
o mestre árabe.

Nesses três anos, ampliamos nossa articulação em Brasília, es-
treitando as relações e participando ativamente de discussões no 
Ministério do Trabalho e Emprego, no Conselho Federal de Medici-
na e no Tribunal Superior do Trabalho. Como frutos desse esforço 
conjunto, posso destacar a parceria e a cooperação no Programa 
Trabalho Seguro, bem como o curso de formação continuada “Es-
tabelecimento do Nexo de Causalidade entre doença e trabalho”, 
ministrado pela ANAMT e voltado para magistrados da Justiça do 
Trabalho e para gestores do Programa Trabalho Seguro.

Tive também a oportunidade de participar da celebração do 
tricentenário de morte do médico italiano Bernardino Ramazzini, 
cuja contribuição foi fundamental para a criação dos conceitos 
da Medicina do Trabalho e da Saúde Pública. Com o objetivo de 
balizar o exercício ético e incentivar as boas práticas da espe-
cialidade, desenvolvemos sete diretrizes técnicas para auxiliar o 
atendimento dos Médicos do Trabalho. Além disso, organizamos 
seminários em todas as regiões do país. 

Nesta edição do Jornal, lançamos a campanha “Trabalho sem 
Zika”, na qual a ANAMT enfatiza a necessidade de campanhas edu-
cativas voltadas aos trabalhadores, além do diagnóstico precoce.

Congresso Nacional
Dos dias 14 a 19 de maio, serão realizados o 16º Congresso 

Nacional da ANAMT e o X Seminário de Perícias Médicas da As-
sociação Brasileira de Medicina Legal e Perícias Médicas. Já são 
mais de 70 palestrantes convidados que abordarão os assuntos 
mais atuais da especialidade, sob o tema principal “Saberes e 
competências necessários para o cuidado da saúde dos trabalha-
dores”. Saiba mais informações nesta edição.

Dr. Zuher Handar

m e n s a g e m  d o  p r e s i d e n t e
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f e d e r a d a s

Feliz 2016 a toda a classe médica brasileira, trabalhadora, competente, 
dedicada e que tanto tem sofrido nos últimos anos, junto a expressivo nú-
mero de pessoas, especialmente aquelas que dependem exclusivamente 
do sistema público de saúde (SUS), que agoniza e está caótico devido ao 
despreparo de governos incompetentes.

Nossos mais sinceros agradecimentos pela união e pela luta conjun-
ta nos diferentes momentos em que buscamos o melhor para saúde, 
medicina e médico brasileiro. Não é fácil o que estamos vivenciando:  
avolumam-se crises e fala-se que ainda vai piorar. Unamos forças, lutemos 
pelos bons ideais e causas coletivas que teremos sucesso.

A AMB trabalha coesa, dedicada para acompanhar e desenvolver 
um ótimo trabalho. Sabidamente o governo federal atual não conduz o 
país adequadamente, na educação, na saúde, na economia e em outros 
setores. Inflação, desemprego e juros crescentes. Avolumam-se pessoas 
envolvidas em corrupção, levando-nos à piora progressiva de nossos indi-
cadores sociais, econômicos, financeiros. O Brasil sem rumo, na berlinda.

A assistência em saúde está mal, perdurando longas filas de espera 
para consultas, exames, cirurgias. O ensino médico piora, com abertura 
desenfreada de escolas sem devido rigor pela qualidade, preocupando-
-se tão somente com quantidade. Escolas médicas agora são escolhidas 
“a torto e a direito”, com critérios que não os do Reino Unido (eles gostam 
de citar exemplos), mas dos políticos e politiqueiros. Há fila de políticos no 
Ministério da Educação querendo uma faculdade de medicina para seu 
município. E o que dizer da pesquisa clínica, atravancada e atrasada pela 
burocracia estatal, deixando em desespero pacientes e pesquisadores, 
perdendo oportunidades para o desenvolvimento? Não é apenas dengue, 
tem Zika, Chikungunya e muito mais.

O governo enviesa números, camufla indicadores. Diz que o Brasil pre-
cisa de 2,7 médicos por mil habitantes (índice do Reino Unido). Isso não 
é garantia de bom indicador de saúde. Temos várias cidades com índice 
superior a esse (São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Brasília) e como é 
a saúde pública nesses locais? O Rio vive caos na saúde pública, hospitais 
universitários (UERJ e UFRJ) com leitos fechados, estrutura sucateada, falta 
de pessoal, de limpeza. E Brasília? Deus nos livre!

Urge avaliarmos escolas e egressos das escolas médicas, públicas e 
privadas, de maneira independente e não como quer o governo, fazendo 
tudo e mal. Avaliar escolas e punir quem não tiver padrão mínimo. Pode 
uma escola médica ter nota dois (escore de 1 a 5) em avaliação do Minis-
tério da Educação e continuar funcionando normalmente? Nossa defesa é 
pela avaliação ao final dos 3 ciclos: básico, clínico e internato (anos 2, 4 e 6).

A AMB esteve, está e estará sempre à disposição para ajudar o Brasil, 
independentemente de governos, pois precisamos e queremos políticas 
de estado feitas com seriedade, compromisso, qualidade, competência e 
verdade, enxergando o Brasil hoje e o do amanhã.

Florentino Cardoso
Presidente da Associação Médica Brasileira

*Esse artigo é assinado pela AM
B e não reflete necessariam

ente a opinião da AN
AM

T.

APAMT realiza cursos de atualização e 
reunião científica

Em 27 de fevereiro, a Associação Paranaense 
de Medicina do Trabalho (APAMT) realizou sua 
primeira Reunião Científica, cujo tema central 
foi Exames Toxicológicos para Motoristas 
Profissionais. Em março, a federada paranaense 
deu início ao V Curso de Atualização em Medicina 
do Trabalho, com o primeiro módulo realizado 
nos dias 18 e 19. A atividade ocorre nos fins de 
semana até 14 de maio.

SST em 	Santa  Catarina

Com a XIX Jornada Catarinense de Saúde 
Ocupacional agendada para ocorrer entre 
os dias 18 e 20 de agosto, em Florianópolis, 
a Associação Catarinense de Medicina do 
Trabalho (ACAMT) abordou a programação 
científica do evento em sua primeira reunião, 
ocorrida no dia 15 de fevereiro.

Gestão de riscos ocupacionais

A Associação Paulista de Medicina do Trabalho 
(APMT) realizou, no dia 21 de março, a reunião 
Competências Básicas da Medicina do Trabalho 
– Análise e Intervenção no Trabalho. Na ocasião, 
os palestrantes, Prof. Dr. José Tarcísio Buschinelli 
e o engenheiro Mário Abrahão, abordaram os 
temas “A necessária contribuição do Médico do 
Trabalho na avaliação dos riscos ocupacionais” 
e “Intervenções no ambiente de trabalho: 
gerenciamento dos riscos ocupacionais”, 
respectivamente.

Ambiente de Trabalho na região Norte

A Associação Nacional de Medicina do Trabalho 
Seccional Amazonas (ANAMT-AM) participou do 
Ciclo de Encontros – Amazônia Meio Ambiente 
do Trabalho. Organizado pelo TRT da 8ª Região, 
o evento consiste em três ciclos de palestras 
realizadas entre março e abril sobre os temas 
Estabelecimento de Causalidade entre Doença 
e Trabalho; Responsabilidade Civil; e Programas 
de Prevenção e Proteção da Saúde do Trabalho. 
Entre os participantes das palestras, estão o 
diretor de Relações Internacionais da ANAMT, 
Prof. René Mendes; a diretora de Ética e Defesa 
Profissional, Dra. Rosylane Rocha; a diretora 
de Divulgação licenciada, Dra. Marcia Bandini; 
e o vice-presidente da Associação Mineira de 
Medicina do Trabalho, Dr. Hudson Couto.

A saúde na berlinda*
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Atualização 
Fatos relevantes na legislação dos âmbitos previdenci-

ário, trabalhista e na promoção da saúde do trabalhador.

Principais destaques:
• O Ministério do Trabalho e Previdência Social 

lançou nova versão da cartilha “Trabalho Doméstico 
– Direitos e Deveres”, publicada inicialmente em 
2004. Essa cartilha, em sua 6ª edição, foi revisada e 
atualizada para contemplar os direitos previstos na 
Emenda Constitucional nº 72, de 2 de abril de 2013, 
e na Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 
2015, estendidos aos trabalhadores domésticos. O 
material tem a intenção de contribuir com trabalha-
dores e empregadores, reunindo em um único do-
cumento as informações sobre as normas legais dos 
domésticos com o intuito de melhorar e fortalecer 
as relações trabalhistas (veja mais na página 18).

• Portaria nº 43 do Instituto Nacional de Metro-
logia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), de 22 de ja-
neiro de 2016 – Determina a proibição da comerciali-
zação, no mercado nacional, de bijuterias e joias com 
concentrações de cádmio e chumbo iguais ou supe-
riores, respectivamente, em peso, a 0,01% e 0,03%.

• Decreto nº 8.662 da Casa Civil, de 1º de fevereiro 
de 2016 – Dispõe sobre a adoção de medidas rotinei-
ras de prevenção e eliminação de focos do mosquito 
Aedes aegypti, no âmbito dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Federal, e cria o Comitê de Articulação 
e Monitoramento das ações de mobilização para 
prevenção e eliminação de focos do mosquito.

• Portaria nº 116 do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, de 13 de novembro de 2015 – 
Regulamenta a realização dos exames toxicológicos 
previstos nos §6º e 7º do Art. 168 da CLT. A ANAMT 
já se manifestou com posição contrária.

Dra. Maria Edilma Fernandes de Mendonça
Diretora de Legislação

Consulte o texto dessas e de outras portarias no site www.anamt.org.br

8/12/15
Altera a NR 34 – Condições e 

meio ambiente do trabalho 
na Indústria da Construção e 

Reparação Naval

9/12/15
Altera a NR 12 – 
Segurança no Trabalho de 
Máquinas e Equipamentos

13/11/15
Regulamenta a realização 
dos exames toxicológicos 
previstos nos parágrafos 6º 
e 7º do artigo 168 da CLT

        22/1/16
Regulamenta as 

concentrações de cádmio e 
chumbo no mercado nacional 

de bijuterias e joias

Congresso Nacional: http://www.planalto.gov.br/legislacao

Diário Oficial da União: http://portal.in.gov.br/

Conselho Federal de Medicina: http://www.portal.cfm.org.br

Portaria nº 43 
do Inmetro

Portaria MTPS 
nº 207

Portaria 
MTPS 211

Portaria MTPS 
nº116

l e g i s l a ç ã o

Principais mudanças
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S S T  n a  m í d i a

O papel do Médico do Trabalho 
Em janeiro, a diretora da ANAMT, Dra. Marcia Bandini, foi entrevistada pela revista Safework e falou sobre 

sua atuação na entidade, a contribuição da Medicina do Trabalho para a promoção da saúde do trabalhador, 
qualidade de vida e saúde, a inclusão de pessoas com deficiência, entre outros assuntos.

Dra. Marcia destacou que a função especialidade, atualmente, vai além do que está na legislação: o Médico 
do Trabalho assume papel central, em organizações públicas ou privadas, para realmente promover a saúde 
do trabalhador. 

Outro aspecto abordado foi a atuação das empresas: “A preocupação preliminar deve ser, de fato, ter am-
bientes e processos de trabalho sob controle para ser possível prevenir o agravo da saúde relacionado ou não 
ao trabalho. Ter uma força de trabalho saudável interessa tanto à empresa, quanto aos empregados. Promover 
a saúde e evitar o adoecimento das pessoas é o certo a fazer e é o papel do Médico do Trabalho”.

Prevenção da proliferação de do-
enças transmissíveis e aumento da 
qualidade de vida do trabalhador são 
alguns dos benefícios da vacinação 
ocupacional, abordados em matéria 
do jornal O Estado de S. Paulo, publica-
da em 19 de fevereiro.

O texto ponderou que ela já é ofe-
recida por diversas empresas, geral-
mente contra a gripe, apesar de não 
ser obrigatória. E que os empregado-
res também ganham com a prática, 
ao ter seu investimento revertido em 
queda de absenteísmo e ganho de produtividade.

Porém, o Médico do Trabalho e membro da 
ANAMT, Dr. Marcelo Pustiglione, afirmou que a 
vacinação de trabalhadores deve ser realizada por 
uma questão de saúde, e não pela vantagem fi-
nanceira para as empresas. Ele alertou que os pro-
fissionais da saúde devem ser sempre vacinados, 
e abordou a necessidade de estruturação de um 
programa de vacinação ocupacional que considere 
a chance de contágio de determinados trabalhado-
res no exercício de suas atividades.

Entre os benefícios citados por Dr. Pustiglione, 
estão a proteção a doenças infecciosas, a ampliação 
da proteção de grupos vulneráveis de trabalhadores, 
como os idosos, e a atualização vacinal de um seg-
mento significativo da população.

Cuidados com a pele no trabalho 

As dermatoses ocupacionais foram tema da matéria de capa da edi-
ção de fevereiro da Revista CIPA. De acordo com a publicação, elas repre-
sentam cerca de 60% das doenças relacionadas ao trabalho, e as dermati-
tes de contato são as mais frequentes, especialmente devido à exposição 
a agentes químicos, físicos e biológicos.

Segundo Dra. Ana Cândida Bracarense, membro da ANAMT, uma 
doença infecciosa da pele, ou mesmo uma dermatite de contato por 
irritação, pode incapacitar temporariamente o trabalhador. Depois do 
tratamento, ele pode retornar às suas atividades. No entanto, nos ca-
sos de processo alérgico de sensibilização, o retorno ao trabalho com o 
agente causador do problema não é possível.

A especialista também falou sobre a ocorrên-
cia de câncer de pele adquirido primariamente no 
trabalho, como nos casos de exposição direta ao 
arsênio, aos raios-x, entre outros. Os cremes de 
proteção como EPIs também foram elucidados na 
reportagem. A Médica do Trabalho abordou a pro-
teção oferecida por eles e ressaltou que se faz ne-
cessário avaliar a maneira como são utilizados e a 
reação no usuário.

A suspensão, por parte da Justiça de São Paulo, 
do teste antidrogas para obtenção e renovação da 
carteira de motoristas profissionais foi tema de ma-
téria no jornal Folha de S. Paulo em dezembro. A 
decisão passou a valer em janeiro de 2016.

A matéria informou o posicionamento da  
ANAMT, contrário à obrigatoriedade desses exames. A diretora da Asso-
ciação, Dra. Marcia Bandini, ressaltou a importância da decisão da justiça 
ao oferecer uma possibilidade de retomar a discussão sobre os testes.

Benefícios da  
vacinação ocupacional 

Exame toxicológico não 
acontecerá em SP 

 Revista  Safe  Work  -­Trabalho  seguro  em  revista  9  8 Revista  Safe  Work  -­Trabalho  seguro  em  revista

O papel do médico do trabalho é 
ser um grande articulador, 
gestor e educador
Marcia Bandini alerta que ter uma força de trabalho saudável interessa tanto à empresa, 
quanto aos empregados. Promover o ambiente de trabalho saudável e evitar o adoecimento 
das pessoas é o certo a fazer e é o papel do médico do trabalho

Por Viviane Farias | jornalista1@ediset.com.br

Fotos Divulgação

Entrevista

arcia   Bandini   ini-­
ciou   a   sua   carreira  
profissional   como  
médica   perita   do  
Departamento   de  

Trânsito   de   São   Paulo   (Detran/
SP),   com  o  atendimento  especiali-­
zado  para  as  pessoas  com  deficiên-­
cia  física  e  auditiva.  Esse  trabalho  
a  colocou,  muito  cedo,  em  contato  
com   pessoas   com   necessidades   fí-­
sicas,   que   tinham   sequelas   graves  
de  acidente  do  trabalho.  

Já   tinha  a  sua   formação  volta-­
da   à   prevenção,   porque   foi   aluna  
do  professor  Osvaldo  Paulino,  um  
dos  fundadores  da  Associação  Na-­
cional   de   Medicina   do   Trabalho  
(Anamt).  Seu   trabalho,  no  Detran,  
sensibilizou-­a  bastante  e  despertou  
o  interesse  em  se  aprofundar  no  es-­
tudo  da  Medicina  do  Trabalho.

Cursou   pós-­graduação   e   co-­
meçou  a  trabalhar  em  serviços  es-­
pecializados,   nos   quais   foi   apren-­
dendo,   cada   vez   mais,   a   prática.  
Também   se   dedicou   como   médica  

M
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e m  d e s t a q u e

O governo federal pretende aumentar as ações contra 
empresas culpadas por acidentes de trabalho de seus tra-
balhadores com o objetivo de ressarcir o INSS pelos bene-
fícios pagos. A projeção é dobrar o número de processos 
até 2017 e priorizar os casos coletivos. A cada ano, cerca 
de 400 ações regressivas são levadas à Justiça enquanto, 
em 2013, cerca de 377 mil benefícios previdenciários de-
correntes de acidente de trabalho foram concedidos. 

Para elevar o volume de ações, a Procuradoria 
Geral Federal criará, em 2016, um grupo especiali-
zado. A ideia é chegar a cerca de 800 processos por 
ano em 2017. Outra medida será a assinatura de 
um convênio com o Ministério Público do Trabalho 
(MPT) para definição de estratégias comuns nacio-
nais de combate à insegurança no trabalho e troca 
de informações.

Trabalho escravo
Em janeiro, a Comissão Nacional para a Er-

radicação do Trabalho Escravo lançou, em par-
ceria com o Ministério Público do Trabalho, a 
campanha #SOMOSLIVRES, que busca esclare-
cer os aspectos do trabalho escravo contempo-
râneo e pressionar os senadores em relação ao 
projeto de lei que tramita no Congresso Nacio-
nal e visa excluir os termos “jornada exaustiva” 
e “condições degradantes de trabalho” da defi-
nição do crime.

O ator Wagner Moura participou de um 
vídeo no qual aborda a diferença entre dias 
difíceis de trabalho e privação de cuidados 
básicos, uma grave violação de direitos huma-
nos. Além do vídeo, a campanha tem um site 
(somoslivres.org) no qual os visitantes podem 
enviar uma mensagem automática para par-
lamentares como forma de pressioná-los a 
vetar o projeto de lei. Também foi realizada 
uma pesquisa com o objetivo de identificar a 
conscientização da população a respeito do 
tema. Das 1.200 pessoas entrevistadas, 70% 
acreditam que ainda existe trabalho escravo 
no Brasil, embora 27% não saibam como o cri-
me é configurado atualmente. 

Ação regressiva
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Segurança na TV
O Programa Trabalho Seguro – iniciativa na qual o Tribunal Superior 

do Trabalho formula e executa ações e projetos voltados à prevenção de 
acidentes de trabalho em parceria com a ANAMT e outras instituições 
– lançou, em janeiro, a nova campanha, estrelada pelos humoristas ma-
togrossenses Lioniê Vitório e Astrevo Aguiar. A proposta é conscientizar 
o público sobre a importância de utilizar os EPIs e seguir corretamente as 
normas de prevenção de acidentes no trabalho.

Os temas “construção civil”, “transporte rodoviário” e “doenças ocu-
pacionais causadas por esforço repetitivo” foram escolhidos por concen-
trarem os maiores índices de acidentes entre os trabalhadores.

O carnaval de Salvador (BA) é conhecido no Brasil e 
no mundo e costuma levar à cidade cerca de 700 mil tu-
ristas. Para atender à grande demanda, os blocos e trios 
elétricos contam com o suporte de muitos trabalhadores, 
como cordeiros (trabalhadores responsáveis por delimitar 
com cordas os espaços dos blocos), catadores de resíduos 
sólidos e vendedores ambulantes. Este ano, a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) realizou uma campanha 
dedicada a essas pessoas com o tema “Carnaval Conscien-
te, Trabalho Decente”. 

As peças, estreladas pelo cantor Durval Lelys, foram fei-
tas em parceria com os Ministérios do Trabalho e Previdên-
cia Social e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

o Ministério Público do Trabalho, o Governo do Estado da 
Bahia e a Prefeitura Municipal de Salvador. A iniciativa inte-
grou o projeto-piloto da OIT para a promoção do trabalho 
decente em grandes eventos. 

“Trata-se de valorizar a dignidade e prevenir formas 
inaceitáveis de trabalho, que são praticamente invisíveis 
durante a realização de um grande evento como o Car-
naval. Para a OIT, as iniciativas de promoção do Trabalho 
Decente em grandes eventos são uma estratégia para de-
senvolver as potencialidades e mitigar os riscos inerentes 
aos mesmos, gerando efeitos positivos e de caráter du-
radouro”, afirmou José Ribeiro, coordenador nacional do 
projeto-piloto.

Os três vídeos podem ser assistidos 
pelo link http://migre.me/sOCgJ. 

Carnaval seguro
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Entre os dias 14 e 19 de maio, acontece, em 
Foz do Iguaçu (PR), o 16º Congresso Nacional da 
ANAMT. O evento, que vai reunir profissionais de 
diversos setores da saúde e segurança do traba-
lho, está com os principais detalhes definidos. Em 
fevereiro, o presidente da Associação, Dr. Zuher 
Handar, esteve em Brasília com o senador Paulo 
Paim; com o Secretário de Vigilância em Saúde do 
Ministério da Saúde, Antônio Carlos Nardi; e com 
o diretor do escritório da Organização Internacio-
nal do Trabalho (OIT) no Brasil, Peter Poschen. Os 
três foram convidados para o evento.

Defensor de pautas relacionadas à saúde e 
aos direitos dos trabalhadores, Paim é contrário 
ao Projeto de Lei Complementar 30/2015, que 
autoriza a terceirização dos trabalhadores para 
atividades-fim, o que pode ocasionar a precariza-
ção de direitos trabalhistas e previdenciários dos 
cidadãos brasileiros.

A participação do diretor da OIT, Peter Pos-
chen, está confirmada no Painel Temático 11: 
“Inovação e novas tecnologias em empresas sau-
dáveis: reflexão e propostas de futuro”, que ocor-
re no dia 18 de maio. A Organização também par-
ticipará de outros debates, sobre temas como a 
crise do emprego juvenil e tendências do empre-
go, desemprego e proteção social no Brasil atual.

Na programação do 16º Congresso Nacional, 
cujo tema principal é “Saberes e competências 
necessários para o cuidado da saúde dos traba-
lhadores”, também está prevista a participação de 
especialistas brasileiros e estrangeiros (veja a lista 
ao lado), em conferências, simpósios e mesas te-
máticas sobre temas como os desafios e as pers-
pectivas para os especialistas nos cenários futuros, 
o papel do Médico do Trabalho nas organizações e 
os efeitos da crise política na precarização do tra-
balho e da saúde. Durante o evento ainda serão re-
alizadas a Prova de Título de Especialista, a Assem-
bleia Geral da ANAMT e a posse da nova diretoria.

Programação  de peso
1 6 º  C o n g r e s s o  N a c i o n a l

Palestrantes convidados
Alberto Andreani (Itália)
Alberto José Ogata (São Paulo - SP)
Alfonso Cristaudo (Itália)
Alfredo Cherem (Florianópolis - SC)
Ana Cândida Bracarense (Belo Horizonte - MG)
Augusto Linhares (Rio de Janeiro - RJ)
Benilde Serrano Saiz (Espanha)
Carlo Casti (Itália)
Carlos Aníbal Rodríguez (Argentina)
Carlos Eduardo Carrusca Vieira (Belo Hori-
zonte - MG)
Carlos Vital Lima (Recife - PE)
Claudia Nogueira (São Paulo - SP)
Cleber Augusto Lapadula Heckert (Belo 
Horizonte - MG)
Daniela Bortman (São Paulo - SP)
Daniela Rubino (Itália)
Daniele Maciel (São Paulo - SP)
Danny Warszawiak (Curitiba - PR)
Dante Luiz Escuissato (Curitiba - PR)
Edith Seligmann-Silva (São Paulo - SP)
Eduardo Algranti (São Paulo - SP)
Eduardo Arantes (São Paulo - SP)
Eduardo Costa Sá (São Paulo - SP)
Eduardo Capitani (Campinas - SP)
Eliana Aparecida Pintor (São Paulo - SP)
Elizabeth Dias (Belo Horizonte - MG)
Ema Maria Resende (Portugal)
Enrico Supino (São José dos Campos - SP)
Ewan MacDonald (Reino Unido)
Fernando Mariya (São Paulo - SP)
Gustavo Locatelli (São Paulo - SP)
Gustavo Nicolai (Brasília - DF)
Hermano de Albuquerque Castro  
(Rio de Janeiro - RJ)
Hudson Couto (Belo Horizonte - MG)
Ildeberto Muniz de Almeida (Botucatu - SP)
João Silvestre Silva-Junior (São Paulo - SP)
Johnni Hansen (Dinamarca)
Jorge Morales (México)

José Carlos Carneiro (São Paulo - SP)
José Francia Romero (Peru)
Juarez Barros (São Paulo - SP)
Jukka Takala (Singapura)
Júlio Cesar-Rosa (São Paulo - SP)
Kleber José Campos (São Paulo - SP)
Laerte Sznelwar (São Paulo - SP)
Letícia Nobre (Salvador - BA)
Lucia Isolani (Itália)
Luiz Augusto Facchini (Pelotas - RS)
Luiz Guilherme Moll (Porto Alegre - RS)
Marcelo Pustiglione (São Paulo - SP)
Marcia Agosti (São Paulo - SP)
Marcia Bandini (São Paulo - SP)
Marco Antônio de Moraes (São Paulo - SP)
Margarida Barreto (São Paulo - SP)
Marília Machado (Belo Horizonte - MG)
Mário de Faria (Belo Horizonte - MG)
Miriam Wlosko (Argentina)
Naomar Filho (Salvador - BA)
Newton Guimarães (Salvador - BA)
Paulo Reis (Salvador - BA)
Peter Westerholm (Suécia)
Rafael Lanaro (São Paulo - SP)
Rafael Torres (São Paulo - SP)
Renata Paparelli (São Paulo - SP)
René Mendes (São Paulo - SP)
Ricardo David Couto (Salvador - BA)
Ricardo Hegele (Porto Alegre - RS)
Ricardo Luiz Antunes (Campinas - SP)
Roberta Motta (Belo Horizonte - MG)
Robson Spinelli Gomes (São Paulo)
Rodrigo de Camargo (São Paulo - SP)
Rosa Amélia Dantas (Aracaju - SE)
Roseli de Oliveira (Porto Alegre - RS)
Salvador Moncada Lluís (Espanha)
Teresinha Yamada (São Paulo - SP)
Vania Guerra Martins (Santos - SP)
Vera Lucia Zaher (São Paulo - SP)
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Evento, que ocorrerá em maio, tem como tema principal os saberes e as 
competências necessários para o cuidado da saúde dos trabalhadores



Escaneie o QR Code com um tablet 
ou smartphone ou acesse o link 
abaixo para conhecer o site oficial 
do 16º Congresso Nacional ANAMT e 
acompanhar as novidades. 

www.congressoanamt2016.com.br

Perícias Médicas
O dia 19 de maio será reservado para o X Seminário 

de Perícias Médicas Trabalhistas, realizado em parceria 
com a Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícias 
Médicas. Durante o encontro, cuja carga horária é de 8 
horas, serão abordados os aspectos mais atuais da área, 
como critérios utilizados para estabelecer nexo causal en-
tre transtornos mentais e comportamentais e trabalho; 
tabulações em valoração do dano corporal; e conceitos 
de “causa” e “concausa”.

Peter Poschen e Dr. Zuher Handar em reunião em Brasília

Dr. Zuher Handar e o Secretário de 
Vigilância em Saúde, Dr. Antonio Nardi

O presidente da ANAMT, Dr. Zuher Handar, apresentou a programação 
do 16º Congresso Nacional da ANAMT ao senador Paulo Paim
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De acordo com o educador francês Philippe Perrenoud, 
a competência resulta de um conjunto de atitudes, saberes 
e habilidades do indivíduo, adquiridas ao longo da vida, que 
mobiliza os indivíduos a procurar soluções de problemas e 
dificuldades em uma situação determinada, com responsa-
bilidade técnica, assertividade e humanidade. Seguindo esse 
conceito, competência é algo mais abrangente e complexo do 
que o saber técnico-científico. Diante das crescentes inova-
ções tecnológicas e das mudanças que ocorrem em todos os 
setores de negócio, a formação do Médico do Trabalho vive 
um desafio: além de abranger as competências básicas da 
especialidade, precisa ampliar sua abordagem para estar em 
consonância com as novas necessidades do mercado.

Esse cenário motivou a ANAMT a adotar como tema cen-
tral do 16º Congresso Nacional da Associação (saiba mais nas 
páginas 8 e 9), que ocorrerá entre os dias 14 e 19 de maio, em 
Foz do Iguaçu (PR), “Saberes e competências necessários para 
o cuidado da saúde dos trabalhadores”. Segundo a diretora de 
Patrimônio da ANAMT e professora instrutora da Faculdade 

de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo, Dra. Flavia 
de Almeida, a motivação para a escolha ocorreu devido à ne-
cessidade de novas competências para os profissionais de SST:

“Nos últimos anos aconteceram muitas transformações 
no mundo do trabalho. A globalização da economia, o surgi-
mento de novas tecnologias, as mudanças dos processos de 
produção e da organização do trabalho levaram à alteração 
do perfil de adoecimento dos trabalhadores. Além disso, mui-
tas empresas exigem que os profissionais se mantenham atu-
alizados e utilizando essas novas ferramentas tecnológicas”. 

Dr. Paulo Rebelo, vice-presidente nacional da ANAMT, 
elenca mais algumas transformações recentes. “Questões 
sociais em termos de inclusão de pessoas no universo do 
trabalho, a mudança do perfil e o envelhecimento da po-
pulação, além da tendência das pessoas se manterem mais 
tempo no mercado de trabalho. Há necessidade de adap-
tação ao novo perfil do profissional e tudo isso reflete no 
ambiente de trabalho e nas competências dos profissionais 
que cuidam da saúde do trabalhador”, analisa o especialista.

Mudanças no mundo do trabalho influenciam atualização das competências 
requeridas dos Médicos do Trabalho

Cenário de  
transformações

Jornal da ANAMT
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A formação no Brasil
O uso do enfoque nas competências requeridas ao 

longo do exercício de uma atividade tem sido adotado 
crescentemente na área da Educação – para orientar 
os processos de formação profissional, educação con-
tinuada e certificação – em diversos locais, como EUA 
e Reino Unido. No início deste ano, o Peru publicou a 
lista de competências requeridas para o exercício da 
Medicina do Trabalho.

No Brasil, o referencial das competências tem 
sido utilizado desde 1999, pelo comitê conjunto dos 
Ministérios da Saúde e da Educação, para orientar 
a formação profissional na área da Saúde, de modo 
que atenda às necessidades da população e estrutu-
re as práticas no Sistema Único de Saúde (SUS). Já a 
ANAMT definiu, em 2003, o elenco de competências 
básicas requeridas para o exercício da Medicina do 
Trabalho e atualmente implementa um processo de 
revisão e ajustes às novas realidades do trabalho.

A assessora da Presidência da Associação 
para a Formação dos Médicos do Trabalho, Dra.  
Elizabeth Dias, explica que o estudo se destina a orien-
tar os processos de formação de novos especialistas, 
a educação continuada e a titulação na especialidade:

“Considerando o tempo decorrido – mais de 
12 anos – e as expressivas mudanças no mundo do 
trabalho, no perfil dos trabalhadores, nas políticas 
públicas de proteção e no arcabouço legal que sus-
tenta o exercício da especialidade, nossa busca é por 
aproximar as expectativas e necessidades da socie-
dade, das habilidades, os conhecimentos técnicos e 
os comportamentos dos Médicos do Trabalho”.

Dra. Elizabeth explica que o estudo, a ser ini-
ciado ainda no primeiro semestre deste ano, está 
organizado em três etapas e contará com a partici-
pação de uma amostra representativa de Médicos 
do Trabalho, associados da ANAMT, que têm título 
de Especialista conferido pela AMB:

“Na primeira etapa, os participantes responde-
rão a um questionário, pontuando a importância 
de um conjunto de competências. Na segunda, os 
resultados obtidos na primeira fase voltam para 
serem validados pelo mesmo grupo. A seguir, será 
elaborado um documento síntese, que, depois de 
submetido à consulta pública e ao exame crítico de 
um grupo de especialistas e pesquisadores do ensi-
no médico, será consolidado e apresentado durante 
o 16º Congresso da ANAMT”.

Jornal da ANAMT



Reflexos da crise
A crise financeira e social vivida 

atualmente no Brasil acarreta reflexos 
aos trabalhadores, como o aumen-
to do desemprego, da terceirização, 
da economia informal e da sensação 
de insegurança. No início de março, o 
novo presidente do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), ministro Ives Gandra 
Filho, declarou que a justiça trabalhis-
ta precisa ser menos paternalista para 
ajudar a tirar o país da crise. Segundo 
ele, o governo precisa flexibilizar ainda 
mais a legislação trabalhista e permitir 
que empresas e sindicatos possam fazer 
acordos fora da CLT, desde que os direi-
tos básicos sejam garantidos. 

Essa precarização das relações de 
trabalho questiona conquistas traba-
lhistas consideradas bem estabelecidas 
e gera novos riscos para a saúde, sem 
que os antigos tenham sido eliminados, 
como observa Dra. Elizabeth: “Uma vez 
que o trabalho assume posição central 
na vida e na saúde das pessoas, doenças 
que considerávamos superadas e em 
vias de extinção, como a silicose, ressur-
gem em formas graves e mais precoce”.

Além das doenças físicas, as novas 
formas de organização e gestão do tra-
balho acarretam o aumento das mani-
festações de sofrimento mental, com 
os quais os profissionais dos serviços de 
saúde, públicos e privados, têm grande 
dificuldade de lidar.

“Tanto trabalhadores quanto em-
pregadores estão apreensivos com o 
rumo que a economia do país tem to-
mado desde o ano passado. Nesse sen-
tido, os profissionais que atuam na área 
de segurança e saúde dos trabalhadores 
sofrerão a influência dessa situação, li-
dando com trabalhadores inseguros 
da continuidade no emprego e empre-
sários que necessitam diminuir seus 
custos para manterem-se no mercado, 
muitas vezes às custas de cortes de re-
cursos pessoais”, pondera Dra. Flavia.

c a p a
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A invisibilidade 
e seus impactos
Subnotificação de acidentes de 
trabalho é preocupante no Brasil

Recentemente, uma iniciativa do Tribunal Regional do 
Trabalho do Rio Grande do Sul (TRT-RS) chamou atenção 
para um grave problema no Brasil: a subnotificação de aci-
dentes e doenças relacionadas ao trabalho.  Ao lado de re-
presentantes do Ministério Público do Trabalho, do Estado 
e do Município, foi criado um projeto chamado Fluxo de 
Informações, parte do Programa Trabalho Seguro. A inicia-
tiva coordena a coleta e a divulgação de dados referentes 
a acidentes de trabalho diretamente com os hospitais de 
pronto-atendimento.

“A subnotificação é um fenômeno conhecido há muitos 
anos. Como sabemos, as estatísticas da Previdência Social, 
que por muitos anos foram as únicas fontes nesse assunto, 
sempre foram um banco de dados restrito a uma parcela da 
população do mercado formal. Além disso, esse número de-
pende, em grande parte, da notificação das empresas, que 
não têm interesse em fazê-lo. Vemos pelas próprias estatís-
ticas da Previdência que as empresas estão notificando cada 
vez menos”, explica a médica pesquisadora da Fundacentro, 
Dra. Maria Maeno. 

A discrepância entre as estatísticas oficiais e o número 
relatado pela população foi evidenciada pela Pesquisa Na-
cional de Saúde (PNS), realizada pelo Ministério da Saúde, 
em parceria com o IBGE, referente ao ano de 2013. Enquan-
to dados dos Ministérios da Previdência Social e da Saúde 
apontam para cerca de 700 mil casos de acidentes de traba-
lho registrados todos os anos no Brasil, a PNS apresenta um 
número bem superior: 4,9 milhões. Para Dra. Maria, esta é 
uma estimativa mais próxima da realidade: 

“A PNS foi muito importante para dar uma ideia da situa-
ção de subnotificação que temos no Brasil. É algo gritante e o 
Estado dá uma atenção pífia para essa questão. Se não há no-
tificação, partimos do pressuposto de que não há problema. 
E nós sabemos que os problemas abundam e estão aumen-
tando a cada dia com a precarização do mundo do trabalho”.

Reflexos 
O professor do Departamento de Saúde coletiva 

da Faculdade de Medicina de Botucatu (UNESP), Dr. 
Ildeberto Muniz de Almeida, explica que a grande 
consequência da subnotificação é a invisibilidade so-
cial do acidente e da doença relacionada ao trabalho, 
o que tende a minimizar a importância de medidas de 
prevenção por parte dos empregadores. 

“São vários os reflexos. O não reconhecimento de que 
uma determinada patologia tem relação com o trabalho 
vai ter implicações em termos de acesso a direitos sociais 
do trabalhador. Do ponto de vista de quem conduz o tra-
tamento, a negação do nexo epidemiológico faz com que 
os programas de saúde oferecidos pelo empregador não 
abordem como deveriam o afastamento da exposição. Se 
eu não reconheço essa doença como do trabalho, tenho 
um prejuízo relacionado à prevenção para as pessoas 
que continuam sendo expostas”, analisa o especialista.



Um novo lugar 
para a utopia*

o p i n i ã o

Parto de uma contradição: se utopia é, etimologicamen-
te, a agregação da partícula grega où (não) com a partícula 
topos (lugar) e, portanto, palavra com significado literal de 
não lugar, sem lugar, nenhum lugar, como abordá-la na pers-
pectiva de lugar, e até de um novo lugar? Os organizadores 
das provas da Fuvest, que seleciona candidatos a uma vaga 
na USP, idealizaram um novo lugar para a utopia: colocá-la 
como tema de redação da 2ª fase do vestibular de 2016.

Não conhecemos o que os 23.908 candidatos escreveram, e 
o conjunto das redações mereceria uma análise muito bem-vin-
da sobre o atual pensamento dos jovens vestibulandos a respei-
to dessa palavra e de seus significados. Alguns candidatos que 
foram entrevistados à saída da prova externaram sua estranheza 
pela escolha do tema e até seu temor pelas utopias, consideran-
do-as, mesmo, perigosas para o país e para o desenvolvimento...

Por certo, não foi a primeira vez que as utopias foram 
consideradas perigosas e indesejáveis, ameaças ao status 
quo social, político, econômico e mesmo cultural e religio-
so. Thomas More (1477-1535), quando inaugurou o uso 
do termo utopia, que deu título à sua obra, publicada em 
1516, situou sua cidade ideal numa ilha ou local imaginá-
rio, o qual, distante ou perto no espaço, poderia tornar 
próximos e reais seus sonhos de um mundo melhor (ele 
já pensava que um outro mundo seria possível...). Morreu 
decapitado, por ordem de Henrique VIII. Quatro séculos 
depois, foi canonizado.

Muito antes de More, Platão situara suas utopias sobre a 
Justiça em uma República ideal, a qual, apesar de haver servido 
e ainda servir de inspiração para muitos, nunca se concretizou 
na sua plenitude, nem no espaço e nem no tempo. Tommaso 
Campanella (1568-1639) localizou suas utopias em uma Cida-
de do Sol (1602), mais perto, talvez, que a longínqua Cidade 
de Deus, de Agostinho (354-430). Francis Bacon (1560-1626) 
localizou suas utopias na imaginária Nova Atlântida (1623). 
Étienne Cabet (1788-1856) situou suas utopias na virtual Icária 
(1840), a qual serviu como “sede provisória” de ideias ousadas, 
tanto para projetos experimentais no Novo Mundo (que não 
sobreviveram), como para inspiração de “socialistas utópicos”, 
do século XIX. Irrigaram, também, as raízes das ideias sociais 
de Marx (1818-1883) e de Engels (1820-1895), entre outros.

Enfim, após bre-
ve viagem no tempo, 
à procura dos lugares 
onde as utopias teriam 
sido localizadas, retor-
namos ao movente 
inicial dessa reflexão. 
Talvez fosse esse o mo-
mento para, além de 
plantar a utopia nas 
provas de tanta gente 
jovem e promissora, 
plantá-la, também, no 
aqui e agora do mundo 
do Trabalho! O despertar que proponho, na verdade, não deixa 
de ser uma forma de resgatar uma utopia de mais de 400 anos, 
quando Campanella prescrevia que os trabalhadores de sua 
cidade imaginária escolheriam suas profissões livremente; se-
riam respeitados e honrados pela sociedade, e o trabalho não 
lhes prejudicaria a saúde. Pelo contrário, dizia Campanella: o 
trabalho não causaria dano à sua saúde; ela seria conservada, 
e mais: a saúde poderia até melhorar, tornar-se mais vigorosa, 
graças ao trabalho. Mas isso seria na Cidade do Sol... E na cida-
de dos homens e das mulheres? Essa utopia nunca se concre-
tizou como possibilidade real e alcançável. Não por faltarem 
conhecimento, tecnologia e meios, mas por existirem, em ex-
cesso, insensibilidade, omissão e negligência...

Finalizo com uma provocação e um convite: como mé-
dico, militante e estudioso do campo da Saúde Pública e da 
Medicina e, em especial, da área que enfoca os problemas de 
saúde dos trabalhadores e das trabalhadoras, e vendo, todos 
os dias, como eles e elas adoecem, se incapacitam e morrem 
– aqui e agora, aliás, ainda agora – pergunto se não seria este 
o momento para plantarmos, novamente, a utopia no con-
creto mundo do Trabalho? E no concreto e real mundo vivo 
dos trabalhadores e das trabalhadoras, buscando – talvez – 
tornar real a utopia de Campanella? Aliás, também minha.

*Prof. René Mendes é diretor de Relações Internacionais da 
ANAMT (2013-2016)
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Diante da epidemia de Zika vírus que tomou 
conta do país nos últimos meses, a ANAMT se mo-
bilizou para criar uma campanha com o objetivo 
de incentivar o combate sistemático ao mosquito  
Aedes Aegypti, transmissor não apenas desta do-
ença, como da dengue e da febre chikungunya. A 
Associação entende que os profissionais de saúde 
devem preservar os ambientes de trabalho, colabo-
rando fortemente com a divulgação de informações 
relevantes e orientações e a promoção de ações 
contra a proliferação de focos de mosquitos.

“O Brasil até agora não havia enfrentado essa 
situação, e tem consequências gravíssimas. É im-
portante que todos se comprometam a eliminar 
os focos do mosquito, atuando na prevenção. Nes-
se sentido, a educação é fundamental. Além disso, 
os profissionais de saúde devem primar pelo diag-
nóstico precoce e ter atenção redobrada com mu-
lheres grávidas”, alerta o presidente da ANAMT, Dr. 
Zuher Handar.

Foi criado um grupo de trabalho com o objeti-
vo de estruturar ações de promoção da saúde do 
trabalhador. A mobilização de todas as Federadas 
da ANAMT concede à campanha a abrangência 
nacional necessária. A Associação vai priorizar 

iniciativas de combate ao mosquito nos locais de 
trabalho e de esclarecimento e mobilização dos 
Médicos do Trabalho quanto à orientação dos tra-
balhadores e suas famílias, com destaque para as 
trabalhadoras grávidas.

“A perspectiva da associação do Zika vírus com 
microcefalia congênita tem assustado as mulhe-
res em idade fértil, especialmente as gestantes, 
impulsionando as pesquisas sobre a transmissão 
vertical e as providências de controle do vetor. Os 
serviços de saúde ocupacional devem participar 
da educação dos trabalhadores, promover a disse-
minação de informações e se engajar no controle 
da doença, utilizando-se estratégias eficazes para 
reduzir a quantidade de mosquitos vetores”, afir-
ma Dr. Marcelo Pustiglione, Médico do Trabalho 
da Divisão Técnica de Vigilância Sanitária e profes-
sor colaborador do Instituto Oscar Freire da Facul-
dade de Medicina da USP.

Como o Zika vírus ainda é uma doença que 
está em estudo, surgem novas informações a cada 
dia. A ANAMT recomenda que os Médicos do 
Trabalho consultem sistematicamente as fontes 
de informação de referência, para que se mante-
nham atualizados.

Trabalho 
sem Zika

ANAMT articula 
campanha de 
atenção à saúde 
dos trabalhadores 
e suas famílias

Transmissão 
A fêmea do Aedes Aegypti pode viver de 30 a 45 dias e é ca-

paz de contaminar até 300 pessoas. O ciclo de vida do mosquito é 
composto por quatro fases: ovo, larva, pupa e adulto. As larvas ne-
cessitam de água parada, limpa ou suja, preferivelmente em locais 
sombreados para se desenvolverem. Os ovos são extremamente 
resistentes, podendo sobreviver a vários meses de seca, até que a 
chegada de água propicie a incubação.

Origem
O vírus ZIKAV foi detectado pela primeira 

vez em macacos em Uganda, em uma floresta 
chamada Zika, em 1947. A primeira infecção 
em humanos pelo vírus ocorreu em 1952, 
mas só passou a ter importância em 2005, 
na Oceania, quando foi reconhecido pelo seu 
potencial epidêmico. Em 2013, um surto na 
Polinésia Francesa atingiu 11% da população.



a l e r t a

Quando o assunto é uso de agrotóxico, nenhum país 
fica atrás do Brasil, maior consumidor do mundo desde 
2008. Dados do Sindicato Nacional das Empresas de Avia-
ção Agrícola (Sindag) indicam que, em 2012, o Brasil usou 
1,05 bilhão de litros de agrotóxicos em suas lavouras – cer-
ca de 5 litros por habitante. São produtos químicos sinté-
ticos usados para matar insetos ou ervas daninhas no am-
biente rural e urbano e o uso intensivo dessas substâncias 
gera grandes impactos no meio ambiente e na saúde dos 
trabalhadores expostos.

Recentemente, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) reali-
zou uma série de reportagens sobre o tema. A pesquisadora 
e coordenadora do Sistema Nacional de Informações Tóxico-
-Farmacológicas (Sinitox), Rosany Bochner, alerta para o uso 
de substâncias proibidas em outras partes do mundo e para 
as falhas de notificação:

“Não há um sistema de informação com todas as notifi-
cações. Apenas constam os casos agudos. Os crônicos, em 
sua maioria, são deixados de fora. Muitas vezes, os proble-
mas de saúde de um trabalhador não são associados à ex-
posição contínua aos agrotóxicos. A vigilância, no que diz 
respeito ao uso de EPIs e aos exames periódicos, também 
deixa muito a desejar. Essas substâncias contaminam não só 
o produto, como o solo, a água, a pessoa que aplica e quem 
consome”, afirma.

Marcia Sarpa de Campos Mello, toxicologista da Unida-
de Técnica de Exposição Ocupacional, Ambiental e Câncer 
do Instituto Nacional do Câncer (Inca), adverte que, entre 
os efeitos agudos da exposição a essas substancias estão 
irritação na pele e nos olhos, coceiras, cólicas, vômitos, 

Exposição 
perigosa
Exposição a agrotóxicos 
causa efeitos crônicos na 
saúde dos trabalhadores
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diarreias, espasmos, dificuldades respiratórias, convul-
sões e morte. Já os efeitos crônicos, que, em geral, apa-
recem muito tempo depois da exposição e dificultam 
a correlação com o agente químico, são infertilidade, 
impotência, abortos, malformações congênitas, desre-
gulação hormonal, efeitos sobre sistema imunológico, 
reprodutivo e nervoso, e câncer.

“Os agricultores e os trabalhadores da indústria de 
agrotóxico são os mais afetados. A notificação dos casos 
de intoxicação é obrigatória, mas não acontece. Existe a 
constatação de que a exposição pode gerar quadros de 
intoxicação aguda e crônica. Porém, para se ter a con-
firmação de que determinado ingrediente ativo do agro-
tóxico causou câncer, é importante que seja feita uma 
anamnese com o histórico ocupacional e de exposição do 
paciente”, ressalta Marcia.

A toxicologista defende o maior investimento do Es-
tado nos modos de produção orgânica, a implementação 
da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
e a democratização da produção orgânica para toda a po-
pulação brasileira.



e n t r e v i s t a

Médico especializado em Medicina do Trabalho, o argentino 
Dr. Carlos Aníbal Rodríguez completou sua formação na Clínica 
del Lavoro Luigi Devoto, na Itália. Na Espanha, entre 1979 e 1983, 
foi diretor dos primeiros Centros de Saúde Laboral e professor de 
Medicina do Trabalho na Faculdade de Medicina da Universida-
de Autônoma de Barcelona. Na Argentina, foi Diretor Nacional 
de Saúde e Segurança no Trabalho, por duas vezes, e coordena-
dor de Capacitação na Superintendência de Riscos do Trabalho 
(SRT), onde também foi gerente geral. Em seu país de origem, 
assumiu o posto de Ministro do Trabalho e Seguridade Social da 
Província de Santa Fé. Autor de livros no campo da Saúde e Se-
gurança do Trabalhador e colaborador da OIT, Dr. Rodríguez par-
ticipará do 16º Congresso Nacional da ANAMT, onde falará sobre 
Medicina do Trabalho na articulação dos saberes no cuidado da 
saúde dos trabalhadores.

Em sua opinião, quais são os principais impactos sobre a saúde 
dos trabalhadores associados à atual crise econômica presente 
e crescente no mundo, especialmente em países de nossa re-
gião, como o Brasil?

O primeiro impacto é o desemprego, e seus efeitos sobre a 
saúde têm sido bem estudados: aumento da mortalidade por 
todas as causas, do número de suicídios, da mortalidade infantil, 
do consumo de álcool e outras drogas, da ocorrência de depres-
são e outras alterações psíquicas, no consumo dos serviços de 
saúde. Nos trabalhadores que não estão desempregados, o pri-
meiro efeito é a precarização das relações de trabalho e, com ela, 
a ausência de uma seguridade social adequada.

Em relação à saúde e à segurança, o que muda?
A saúde do trabalhador (incluindo a Medicina do Trabalho) 

deveria também ocupar-se dos desempregados, pois o traba-
lhador não deixa de sê-lo por carecer de trabalho. A crise eco-
nômica leva a que sejam descuidadas as medidas preventivas e, 
dentro destas, diminuem os serviços especializados, bem como 
a qualidade e a quantidade dos serviços por eles prestados.

Participação  
ilustre

Especialista argentino 
confirmado para o 16º 
Congresso Nacional da 
ANAMT fala sobre a 
saúde do trabalhador nos 
países latino-americanos

O Médico do Trabalho 
argentino Dr. Carlos 
Rodríguez virá ao Brasil 
em maio para participar 
do 16º Congresso 
Nacional da ANAMT 

Faz sentido dar destaque ao tema do “cuidado” da saúde dos 
trabalhadores, em contextos como o atual?

Nesse contexto, o tema do “cuidado” faz mais falta do 
que nunca!

Tendo como perspectiva a questão do “cuidado”, em face dos 
diferentes saberes e competências (tema central do 16º Con-
gresso Nacional da ANAMT), que pontos críticos o senhor iden-
tificaria, ao repensar do que vem sendo praticado?

Creio que são vários os temas a serem vistos: enfocar 
mais a inserção da saúde do trabalhador na atenção pri-
mária da saúde; ter um conceito holístico da saúde e uma 
aproximação interdisciplinar; reconhecer as limitações dos 
conhecimentos dos profissionais; e escutar mais os traba-
lhadores. Dessa forma, poderemos intercambiar saberes e 
experiências que nos permitam enfrentar os problemas com 
humildade e compreensão solidária.

Em sua opinião, o que deveria mudar para melhorar a dimen-
são e a qualidade do cuidado da saúde dos trabalhadores no 
contexto latino-americano?

Que os governantes escutem a voz do povo e a obedeçam a 
ela. É imoral que um trabalhador perca a vida onde foi buscar o 
sustento. É, também, inaceitável que não haja oportunidades e 
que estas não sejam dignas.
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A n a m t  r e c o m e n d a

Unidos contra a Zika
Nos últimos meses, o Brasil está em alerta para o combate ao mosquito  

Aedes Aegypti que, além da dengue, já conhecida pelos brasileiros, transmite 
Zika vírus e a febre chikungunya. O Ministério da Saúde promove uma campa-
nha em âmbito nacional para a prevenção à doença e o combate ao mosquito. No dia 18 de fevereiro, foi publicada uma 
portaria no Diário Oficial da União que prevê que todos os casos suspeitos deverão ser comunicados semanalmente às 
autoridades sanitárias. 

A Fiocruz disponibiliza uma página que reúne informações e reportagens sobre o Zika Vírus. Acesse pelo link:  
https://agencia.fiocruz.br/zika-0/

Os direitos e os deveres dos trabalhado-
res domésticos são elucidados na Cartilha 
produzida pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, que teve sua 6ª edição 
publicada no final de 2015.  A publicação foi 
atualizada para contemplar as mudanças nos 
direitos dos trabalhadores domésticos, trazi-
das pela Lei Complementar nº 150. 

Obrigações do empregador, instruções 
sobre o uso do Simples Doméstico, informa-

ções sobre contrato de trabalho, descontos e 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem 
como instruções para a rescisão do contrato, 
também são abordados na cartilha. Além 
disso, constam um capítulo específico para 
assédio moral e sexual e um com modelos de 
recibos e outros documentos. 

Foram distribuídos 100 mil exemplares 
e a cartilha está disponível online, pelo link 
http://migre.me/t59pn.

Efeitos do FAP nas empresas 
O Fator Acidentário de Prevenção (FAP) é uma contribuição previdenciária obri-

gatória para as empresas brasileiras (exceto as enquadradas no Simples Nacional), 
criado em 2010, com objetivo de incentivar melhores condições de trabalho e de 
saúde do trabalhador. As empresas que têm maior taxa de acidentalidade têm ta-
rifas maiores, e as com menor acidentalidade têm os valores reduzidos. No entan-
to, muitas pessoas desconhecem essa possibilidade de flexibilização da alíquota e, 
consequentemente, seus impactos financeiros. 

Pensando nisso, a FIESP, em parceria com CIESP, SESI e SENAI, lançou a cartilha 
“FAP-RAT-NTEP:  Efeitos na Gestão Empresarial”, um manual que objetiva fornecer 
conhecimento aprofundado sobre o tema e orientações sobre como as empresas po-
dem proceder. Entre elas, como conferir o FAP, contestação dos índices anuais, como 
é possível reduzir o FAP individual e como atuar preventivamente.

O texto introdutório menciona que as empresas que implantarem uma gestão 
voltada para a prevenção e a promoção da saúde do trabalhador podem se beneficiar 
e transformar o bônus do FAP em uma vantagem competitiva, obtendo, além de ga-
nhos financeiros e em produtividade, maior satisfação e fidelidade dos empregados. 

A Cartilha teve distribuição gratuita e está disponível para download em 
http://migre.me/t59uJ.

TRABALHADORES DOMÉSTICOS: 

DIREITOS E DEVERES

FAP-RAT-NTEP
 EFEITOS NA GESTÃO 

EMPRESARIAL

Cartilha orienta direitos dos trabalhadores domésticos
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         espaço do associado

Seu questionamento pode ser 
enviado para contato@anamt.org.br 
e será respondido por e-mail. 

a g e n d a

O engenheiro responsável pela elaboração do PPRA de 
um banco colocou que há risco de queda da própria altura 
para todas as funções. Dessa forma, preciso obrigatoria-
mente constar no ASO esse risco? No meu entendimento, 
esse risco não existe. Qual é a sugestão da ANAMT? 

O primeiro ponto a ser considerado é o estreitamento do 
contato com a área de Engenharia de Segurança para verifi-
car e discutir a efetiva existência desse risco. Foram encon-
trados fatores que levam ao risco de queda do mesmo nível 
para todas as funções e em toda a área física do banco ?

1. Em caso positivo, cabe verificar quais medidas corre-
tivas foram adotadas ou ao menos programadas;

2. Qual a urgência dessas correções em função da gra-
vidade do risco.

Por outro lado, faz-se necessário esclarecer que o risco 
estabelecido não se caracteriza como risco ocupacional, ou 
seja, capaz de produzir agravos à saúde dos trabalhadores do 
banco em função ou decorrência do trabalho. Considerando 
ter sido o risco estabelecido para todas as funções, indepen-
dentemente do setor de trabalho, poderá também afetar os 
clientes do banco. As condições que criam a possibilidade de 
queda do mesmo nível caracterizam sim risco de acidente.

Verificando a Nota Técnica da NR-7, poderemos ver que 
os riscos de acidente não devem ser colocados no Atestado 
de Saúde Ocupacional ASO. 

Dessa forma, concluo que não deverá ser colocado o 
risco no ASO, o que não elimina a necessidade de discussão 
da área Médica com a de Segurança para alinhamento do 
PCMSO com o PPRA e, caso exista efetivamente o risco, de-
finir as medidas corretivas necessárias e a urgência de sua 
adoção em face da gravidade da situação.

Dr. Newton Dias Lara
Secretário da Comissão Científica Serviços Especializados na 

Saúde do Trabalhador

Medicina do Trabalho na Inglaterra
A British Occupational Hygiene Society (BOHS) realizará 
sua conferência anual entre os dias 25 e 28 de abril, em 
Glasgow. Palestrantes de instituições e empresas de di-
versos países participarão do evento, que também prevê 
a realização de cursos sobre temas da área de SST.

Mais informações:

http://www.oh-2016.com/

ABHO realiza curso sobre higiene ocupacional
Em 15 e 16 de abril, a Associação Brasileira de Saúde Ocupa-
cional (ABHO) realizará o curso Higiene Ocupacional e seus 
Reflexos para o Perfil Profissiográfico Previdenciário e Apo-
sentadoria Especial. A atividade será realizada na sede da 
entidade, em São Paulo (SP).

Mais informações:

http://www.abho.org.br/cursos-e-eventos/

XIX Jornada Catarinense de Saúde Ocupacional
A Associação Catarinense de Medicina do Trabalho  
(ACAMT) realizará em Florianópolis (SC) a XIX Jornada Ca-
tarinense de Saúde Ocupacional, entre 18 e 20 de agosto. 

Mais informações:

http://www.acm.org.br/acamt/
 

ISMA-BR promove 16º Congresso de Stress
A International Stress Management Association no Brasil 
(ISMA-BR) realizará o 16º Congresso de Stress da institui-
ção entre 21 e 23 de junho, em Porto Alegre (RS). “Tra-
balho, Stress e Saúde: viver bem é trilegal – da teoria à 
ação” será o tema central do evento, que abordará aspec-
tos relacionados a experiências empresariais e pesquisas 
acadêmicas da área.

Mais informações:

http://www.ismabrasil.com.br/congressos/congresso-2016
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